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COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO MÉDIO PARANAPANEMA

Rua Benedito Mendes Faria, 40 A – Vila Hípica – Marília – São Paulo

Cep. 17.520–520  -  Fone: (14) 3417–1017   Fax: (14) 3417–1662

e-mail: bpp@daee.sp.gov.br


ATA CBH/MP/002/2006.
Aos vinte e sete dias do mês de março do ano de dois mil e seis, na sede da Associação Atlética do Banco do Brasil, no município de Rancharia, realizou-se a 1ª reunião extraordinária de 2006 do Comitê da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema. Sendo composta a mesa pelo Sr. Carlos Arruda Garms, Prefeito Municipal de Paraguaçu Paulista e Presidente do CBH, pela Sra. Patrícia Barbosa Fazano, Vice Presidente do CBH, pelo Sr. Edson Geraldo Sabbag, secretário executivo, pelo anfitrião da reunião Senhor Alberto César Araújo, prefeito municipal de Rancharia e demais membros do CBH. Fazendo uso da palavra o Sr. Arruda agradeceu a acolhida do município de Rancharia ao Comitê, passando a palavra ao Prefeito anfitrião para as suas considerações iniciais. O Sr. Alberto agradeceu a presença de todos os membros do Comitê desejando que a reunião seja muito produtiva tendo em vista o grande número de projetos apresentados ao FEHIDRO. Dando prosseguimento foi passada a palavra a Sra. Vice Presidente Patrícia Barboza Fazano para suas considerações.Com a palavra manifestou sua expectativa quanto a reunião pois nem todos os projetos apresentados foram contemplados com recursos. Cumprindo a pauta da reunião o Sr. Edson Sabbag informou que existia quorum para a reunião e solicitou a dispensa da leitura da ata da reunião anterior colocando em votação. Aprovada a dispensa da leitura foi aberta a palavra para discussão dos membros do CBH, o Prefeito de Duartina, Senhor Enio Simão fez uso da palavra e questionou sobre a linha 62 da Ata, onde ele questiona as datas para emissão do parecer do DEPRN. Na verdade o que foi dito era que nenhum projeto seria desclassificado por causa de licenças do DEPRN. O Sr. Edson Sabbag fazendo uso da palavra esclareceu que o DEPRN estava preparado, mas infelizmente muitos municípios deixaram para fazer o protocolo na véspera da data de apresentação do projeto.O Sr. Edson Ambrósio, representante do DEPRN esclareceu que a entidade estava atenta a entrada dos pedidos, mas infelizmente o que ocorreu, como o Sr. Sabbag relatou,  foi a insuficiência de prazo, por parte das datas de protocolos, para a emissão de pareceres. O Sr. Sabbag lembrou que não houve mudança nos critérios, mas sim nos procedimentos. Fazendo uso da palavra o Sr. Roque Joner , representante da sociedade civil, informou que um problema era que o DEPRN de Botucatu não possuía técnicos para fazer o parecer e que eles teriam de mandar os documentos ao DEPRN de Sorocaba. O Representante de Cerqueira César se manifestou contrário a desclassificação de seu projeto pela ausência de licença do DEPRN e solicitou que isso fosse reconsiderado. O Prefeito de Duartina sugeriu que não se desclassifique os projetos, mas que eles fiquem em lista de espera e se aprovados pelo DEPRN fiquem em uma carteira de projetos. A Sra. Suraya, membro da Secretaria Executiva, responsável por lavrar a ata da reunião, esclareceu que a mesma é feita durante a reunião, e confirmou que o DEPRN se manifestou na reunião passada assumindo o compromisso de estar atento as solicitações e que estava apto a emitir as licenças. Lembrou ainda que participou em apoio a CT e que a maioria dos problemas que ocorrem com licenças foram devido ao prazo de entrada pelos Municípios junto aos órgãos ambientais. O Prefeito de Duartina reafirmou que no dia da reunião anterior o que foi dito era que o DEPRN emitiria todas as licenças e nenhum projeto seria desclassificado. Passada a palavra ao Sr. Emílio, coordenador da CTPAS o mesmo esclareceu que o que foi dito na reunião é o que está na deliberação: a falta de licença do DEPRN desabilitaria o projeto. O Senhor Valdir, do Corpo de Bombeiros, lembrou que existe todo um procedimento e roteiro para apresentação do projeto, a deliberação apenas reafirma o que precisa ser feito, tendo inclusive um site com estas informações. Lembrou que se as entidades começarem a pensar nos projetos com antecedência, com certeza não teremos problemas de documentos. O Sr. Paulo Wilson da CETESB se manifestou lembrando que os órgãos de licenciamento ambiental não são órgãos carimbadores de processos. Os pareceres devem atender legislação ambiental, proceder a vistorias e atender a todos os procedimentos estabelecidos por lei. Após as considerações do plenário o Senhor Presidente colocou a ata em votação, sendo aprovada por todos. Dando prosseguimento passou a palavra ao Secretario Executivo para os comunicados da Secretaria Executiva. Inicialmente o Sr. Edson fez uma breve explanação sobre a minuta do Decreto de regulamentação da lei 12.183, que institui a Cobrança pelo uso da água, aprovada dia 23 de março pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Fez ainda um breve relato das reuniões ocorridas para discussão da minuta onde a Secretaria Executiva e a Senhora Vice Presidente participaram. Fazendo uso da palavra o Sr. Oscar Gozzi solicitou esclarecimentos quanto a questão da Agencia de Bacias, se ela é necessária para a cobrança ou não. O outro esclarecimento é quanto a cobrança nos rios de domínio da União se o Comitê não teria que se articular com o Estado do Paraná. O Sr. Sabbag esclareceu que com relação a cobrança no Estado de São Paulo ela refere-se aos rios de domínio do Estado, onde se aplica a lei 12.183. Nos rios de domínio da União já existe uma Lei aprovada que permite cobrar mas depende de articulação com a União e os Estados e esta é uma decisão de Governo. No caso das agencias de bacias elas podem ser criadas, no Estado existem 03 aprovadas, no entanto com dificuldades de funcionamento. Ressaltou que a questão da Agência Estadual ainda precisa ser mais discutida. O Sr. Sabbag esclareceu que a cobrança depende do cadastro de usuários da bacia que ainda é pequeno e precisa ser ampliado. Fazendo uso da palavra a Sra. Patrícia esclareceu  que na simulação para o Paranapanema( Alto, Médio e Pontal, ), ou seja nos rios de domínio da União, deve se arrecadar cerca de R$ 2 milhões para toda a bacia e questionou se com a implantação da cobrança os recursos que hoje são destinados para o Comitê será cumulativo. O Sr. Edson esclareceu que a destinação de recursos dos royalties de energia para o FEHIDRO é uma lei aprovada pelo então Governador Mário Covas, portanto deve ser cumulativo com os recursos da cobrança. São fontes de recursos diferentes. Dando continuidade aos comunicados informou ainda que em reunião do Fórum Paulista ocorrida foi aprovada a indicação de representante do Estado de São Paulo para o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, apoiando a permanência do Sr. Carlos Alencastre do CBH/PARDO. Finalizando sua fala fez um breve relato sobre o Programa Água Limpa onde vários municípios da Bacia estão sendo atendidos com recursos financeiros, a fundo perdido, para tratamento de esgoto, fez um agradecimento aos técnicos do DEPRN e da CETESB que se empenharam para a emissão das licenças ambientais. Passada a palavra ao Sr. Presidente ele informou que todos os projetos serão assinados pelo Secretário de Energia e pelo Governador ainda este mês. Aproveitou e fez uma breve consideração sobre a minuta do Decreto da Lei de Cobrança , onde participou de reunião junto a membros do Conselho Estadual , enfatizando a valorização dada aos Comitês , onde a orientação ao Grupo era de transferir todas as decisões possíveis aos Comitês de Bacias. Passada a palavra ao Coordenador da Câmara Técnica de Planejamento e Avaliação, Sr. Emilio Carlos Prandi o mesmo passou a explicação da Deliberação CBH/MP/ 079/06 que aprova a pontuação dos projetos apresentados ao FEHIDRO. Aberta a palavra ao plenário o Sr. Oscar Gozzi solicitou esclarecimento sobre se no momento da elaboração desta deliberação foi considerado os valores disponíveis. O Sr. Emilio esclareceu que os projetos foram pontuados e os recursos distribuídos por PDC como aprovado e após as sobras de recursos atenderam aos critérios previamente aprovados. Após as manifestações a mesma foi colocada em votação e aprovada por todos. Dando prosseguimento o Sr. Emilio passou a explicação da deliberação CBH/080/2006 que indica prioridade de investimentos para os recursos de 2006. Fez uma menção aos projetos apresentados, todos com qualidade, mas infelizmente não houve recursos suficientes para atender a todos. Aberta a palavra aos membros do comitê o Sr. Oscar Gozzi fez uma breve explanação sobre a questão dos 5% dos recursos destinados para a educação ambiental do comitê. Ele considera que estes recursos são extremamente importantes, mas tem notado a ausência dos Prefeitos nos eventos, assim considera fundamental a participação dos municípios no projeto e compromisso de todos. O Sr. Arruda colocou em votação a Deliberação sendo aprovada pelo plenário. Na seqüência foi passada a palavra a Sra.Suraya para os comunicados sobre os projetos aprovados: Esclareceu que os documentos que não forem entregues até dia 27 de abril terão os recursos reintegrados ao Comitê para atendimento a carteira de projetos, a relação dos documentos já foi entregue aos tomadores e a Secretaria Executiva do Comitê encontra-se a disposição para maiores esclarecimentos. o Sr. Arruda solicitou a todos empenho para a entrega rápida dos documentos tendo em vista ser ano eleitoral. Fazendo suas considerações finais o Prefeito de Rancharia agradeceu a todos pela presença e falou da importância do Comitê para todos os municípios , que anualmente permite a realização de muitos projetos importantes para o Médio Paranapanema. Após as considerações da mesa o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião.
